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CAPÍTULO 13
 POLÍTICA INTEGRADA DE ESG APLICADA 

À MINERAÇÃO E SUAS RELAÇÕES COM A 
TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

Rafaela Baldí Fernandes

RESUMO: A discussão de temas relacionados 
a ESG e sustentabilidade tem sido ampliada 
na indústria da mineração, substancialmente, 
juntamente com o foco nas mudancas climáticas. 
Embora as questões ambientais, sociais e de 
governanca não sejam novas para as atividades 
minerárias, mesmo que o termo ESG ainda possa 
ser desconhecido por muitos, as discussões 
para implantação de uma agenda "verde" ou 
sustentável ainda são pouco assertivas. Em 
meados dos anos 80 mudancas perceptiveis, 
mas ainda tímidas, comecaram a ser percebidas 
em relação as preocupações com controle 
ambiental, drenagens ácidas e o impacto das 
atividades minerárias. As recentes rupturas 
de barragens vivenciadas no Brasil atraíram a 
atenção internacional, enfatizando a necessidade 
de aproximação da indústria da mineração   da 
política integrada de ESG, que reúne diversos 
temas em uma estrutura abrangente, podendo 
auxiliar as empresas a equilibrarem os benefícios 
para o planeta, pessoas e lucratividade.
PALAVRAS-CHAVE: ESG, mineração e 
transição energética

ABSTRACT: Discussion of topics related to ESG 
and sustainability has been broadened in the 
mining industry substantially, along with the focus 
on climate change. Although environmental, 
social and governance issues are not new to 

mining activities, even though the term ESG 
may still be unknown by many, discussions for 
the implementation of a "green" or sustainable 
agenda are still not very assertive. In the mid-
1980s, noticeable but still timid changes began 
to be noticed in relation to concerns about 
environmental control, acid drainage and the 
impact of mining activities. The recent dam 
failures experienced in Brazil have attracted 
international attention, emphasizing the need to 
bring the mining industry closer to the integrated 
ESG policy, which brings together several themes 
in a comprehensive framework and can help 
companies balance the benefits for the planet, 
people and profitability.
KEYWORDS: ESG, mining and energy transition

1 | 	INTRODUÇÃO
A discussão de temas relacionados a 

ESG e sustentabilidade tem sido ampliada na 
indústria da mineração, substancialmente, 
juntamente com o foco nas mudancas 
climáticas. Embora as questões ambientais, 
sociais e de governanca não sejam novas 
para as atividades minerárias, mesmo que o 
termo ESG ainda possa ser desconhecido por 
muitos, as discussões para implantação de uma 
agenda “verde” ou sustentável ainda são pouco 
assertivas. Em meados dos anos 80 mudancas 
perceptiveis, mas ainda tímidas, comecaram 
a ser percebidas em relação as preocupações 
com controle ambiental, drenagens ácidas e o 
impacto das atividades minerárias. As recentes 
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rupturas de barragens vivenciadas no Brasil atraíram a atenção internacional, enfatizando 
a necessidade de aproximação da indústria da mineração  da política integrada de ESG, 
que reúne diversos temas em uma estrutura abrangente, podendo auxiliar as empresas a 
equilibrarem os benefícios para o planeta, pessoas e lucratividade.

O fato de que as estratégias corporativas e os sistemas de gestao são, geralmente, 
desenvolvidos em níveis executivos, exige que operação e a produção sejam consideradas 
para implantação de planos e entrega de mudancas mensuráveis. O ESG tem sido o foco 
de investidores que exigem atenção ampliada a questões e dados ambientais, sociais 
e de governança. O olhar tem sido ampliado para além das demonstrações e projeções 
financeiras, considerando ética, vantagem competitiva e cultura das organizações. 
As propostas relacionadas a ESG para a indústria de mineração, geralmente, estão 
relacionadas a:

• Meio ambiente: biodiversidade, serviços ecossistêmicos, gestão da água, resíduos 
/ rejeitos de mina, ar, ruído, energia, mudança climática (pegada de carbono, gás de 
efeito estufa), substâncias perigosas, fechamento de mina.

• Social: direitos humanos, uso da terra, reassentamento, pessoas vulneráveis, 
gênero, práticas trabalhistas, saúde e segurança do trabalhador / comunidade, 
segurança, mineradores artesanais, fechamento de mina após o uso.

• Governança: conformidade legal, ética, antissuborno e corrupção (ABC), 
transparência.

O recém lançado Padrão Global da Indústria para gestão de rejeitos (Global Industry 
Standard on Tailings Management), publicado em agosto de 2020, baseia-se na orientação 
de melhores práticas existentes, incluindo o programa rumo à mineração sustentável da 
Associação de Mineração do Canadá e diretrizes de segurança de barragens da Associação 
Canadense de Barragens. O padrão foi lançado pela Conselho Internacional de Mineração 
e Metais (The International Council on Mining & Metals  - ICMM), pelo Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (United Nations Environment Programme - UNEP) 
e pelos Princípios para Investimento Responsável (Principles for Responsible Investment 
- PRI). Os signatários do PRI são o Conselho de Pensões da Igreja da Inglaterra (Church 
of England Pensions Board) e pelo Conselho de Ética dos Fundos de Pensão Nacionais 
Suecos (Swedish National Pension Funds). Além de questões operacionais, garantias 
financeiras para o encerramento das atividades e o compromisso com a reabilitação de 
áreas degradadas, as diretrizes recomendam que a gestão de risco integrada em todo o 
processo, desde a implantação do empreendimento até o seu fechamento, é essencial.

As diversas nuances da Agenda ESG também podem ser visualizadas dentre os 
dezessete objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) elencados pela Organização 
das Nações Unidas (ONU), que abordam os principais desafios globais de desenvolvimento 
em relação à:
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1.	 Erradicação da pobreza 9.	 Indústria, inovação e infraestrutura
2.	 Fome zero e agricultura sustentável 10.	 Redução das desigualdades
3.	 Saúde e bem-estar 11.	 Cidades e comunidades sustentáveis
4.	 Educação de qualidade 12.	 Consumo e produção responsáveis
5.	 Igualdade de gênero 13.	 Ação contra a mudança global do clima
6.	 Água potável e saneamento 14.	 Vida na água
7.	 Energia limpa e acessível 15.	 Vida terrestre
8.	 Trabalho crescente e desenvolvimento 

econômico
16.	 Paz, justiça e instituições eficazes
17.	 Parcerias e meios de implementação

2 | 	O PILAR SOCIAL E A INTEGRAÇÃO COM GOVERNANÇA E MEIO AMBIENTE
Na mineração, os impactos nas comunidades locais é a maior área ESG que requer 

melhorias, podendo auxiliar as empresas a melhorar o seu desempenho em todas as 
três áreas. Comunidades com moradores infelizes podem interromper expansões ou, até 
mesmo, as operações. O rompimento de baragens de rejeito, além de causar poluição e 
consequências sócio-ambientais catastróficas, resultam na perda de licenças e interrupção 
das atividades, sem mencionar a responsabiliacao civil e criminal. À medida em que os 
riscos são minimizados a as oportunidades identificadas, no cenário de longo prazo, há 
uma maior proteção contra possíveis prejuízos além de ampliação de capital. Investir em 
uma mineração ética, na segurança no local das atividades minerárias e em reduções das 
emissões são parte dos desafios relacionados a esta questão. Metas realistas de ESG 
e sustentabilidade devem considerar que as operações precisam ser aprovadas junto a 
sociedade, o que requer o envolvimento de todas as partes, incluindo comunidades locais, 
organizações não governamentais e outras partes interessadas terceirizadas, evitando a 
oposição da população local.

Algumas governanças globais injetam valores, sem precedentes, de benefícios 
e estímulos fiscais nos mercados, principalmente como medidas de enfrentamento as 
reduções de lucro da sociedade em atividades que foram atingidas durante a pandemia de 
coronavirus. Entretanto, há um receio de que a sustentabilidade possa ser afetada à medida 
em que o mundo se adapta a essa nova normalidade. Para os países em desenvolvimento 
acredita-se que poderá haver um adimento às integrações da agenda ESG à medida em 
que estes países irão buscar mais investimentos e maneiras mais simplificadas de enfrentar 
o momento.

O maior receio é de que as questões ambientais que, historicamente, sempre foram 
deixadas de lado, sejam novamente postergadas, e o danos resultantes dessa condição 
sejam ampliados a um nivel além do remediável.

Por exemplo, o cobalto, um dos principais componentes das baterias nos veículos 
elétricos, tem produção expressiva na República do Congo e, um atraso na resposta da 
África no que se refere as questões humanitárias de ESG podem ampliar o trabalho infantil 
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na cadeia de abastecimento europeia. No final de 2019 a London Metal Exchange anunciou 
um conjunto de requisitos que espera implantar em todas as suas unidades de mineração, 
de pequena e grande escala. Os principios são baseados em quatro pilares: 

• combinação entre transparência e padrões

• não discriminação entre mineração em grande escala e pequena escala

• adesão as boas práticas do setor

• processos pragmáticos e claros

A transição energética, que parecia ganhar impulso com a redução nos custo das 
energias renováveis e no desenvolvimento de novas indústrias, com novas e abrangentes 
promessas de redução das emissões, paralisou durante a pandemia. Não há como lutar 
contra mudanças climáticas se não forem resolvidos os problemas associados a pobreza, 
sendo crescente a necessidade de que as empresas apoiem o desenvolvimento econômico 
em países e comunidades em desenvolvimento. O pilar social na ESG é importante para 
que as pessoas não sejam deixadas de lado, principalmente, em uma visão global. Sem o 
social, não havera negócios que sejam realmente sustentáveis o suficiente para preocupar 
com a conformidade com os demais elementos, meio ambiente e governanca. E, sem 
governanca, que pode ser entendido como liderança, os componentes sociais e ambientais 
deixarão de se comunicados corretamente e portanto, não serão devidamente implantados.

As exigencias de capital de curto prazo devido a recessão provocada pelo 
fechamento global podem ser uma distração na implantação da agenda ESG. Mas esse 
momento é uma grande oportunidade para fazer um balanco e reavaliar as praticas atuais, 
ampliando as discussões e, consequentemente, acelerando a implantação das práticas.

3 | 	NO CAMINHO DA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 
Uma parcela significativa de consumidores tem inserido nas decisões de compra 

questões associadas as mudanças climáticas, optando por produtos e empresas que 
demonstrem alguma ação positiva de redução de emissões. O mesmo ocorre com os 
profissionais, que tem considerado trabalhar em empresas que adotam posturas mais 
sustentáveis. Empresas que divulgam estratégias e dados sobre suas ações relacionadas 
às mudanças climáticas experimentam uma redução no custo capital. O custo de capital 
é um retorno sobre o investimento mínimo que a empresa deve gerar antes de possuir 
lucros e, por isso, as empresas devem apresentar custos de capital o menor possível 
para administrar com sucesso as suas finanças. Antes que uma empresa possa ter lucro, 
deve-se gerar receita suficiente para cobrir o custo do capital utilizado para financiar suas 
operações.

Cada pequena ação no nosso dia a dia influencia na medição das emissões de 
carbono. O simples fato de respirar emite carbono quando expiramos. A pegada de carbono, 
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originada do termo em inglês carbon footprint, considera os valores de carbono emitido por 
pessoas, empresas ou atividades através de uma série de indicadores, que refletem a 
quantidade de gases do efeito estufa emitidos, considerados carbono equivalente. Todas 
as atividades liberam um certo teor de gás carbônico (CO2) ou outros gases do efeito estufa 
que contenham carbono (Gases de efeito estufa - GEE) e a fabricação ou ciclo de vida de 
um serviço ou produto deixa uma pegada de carbono à media em que libera gases a cada 
etapa. A pegada de carbono mensura o total de gases do efeito estufa (GEE) que uma 
pessoa, organização, empresa ou atividade emite. Em uma escala ampliada, a pegada do 
carbono faz parte dos cálculos de pegada ecológica, que mensuram a quantidade de água 
e solo necessários para sustentabilidade do modo de vida da população, comparativamente 
com a necessidade de recursos naturais e a capacidade regenerativa destes recursos.

Os maiores países emissores são a China, União Europeia, Índia e Estados Unidos, 
que comportam 55% das emissões de CO2 lançados na atmosfera na última década. As 
principais emissões estão relacionadas a geração de energia termelétrica e outras fontes 
não-renováveis, indústrias, emissões veiculares e incêndios florestais. O Brasil também está 
no G20, que é o grupo de países que representam 78% das emissões globais, ocupando 
o 6º lugar entre os maiores emissores, com cerca de 3,2% do total mundial, segundo o 
Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG)1.

O efeito estufa é o fenômeno referente ao impedimento, criado por uma série de 
gases, de que o calor do sol seja dissipado, ou seja, temos incidência de calor mas não a 
saída. Um dos principais gases é o dióxido de carbono (CO2), além de metano (CH4), óxido 
nitroso (N2O), ozônio (O) e os clorofluorcarbonos (CFCs).

O Acordo de Paris, firmado em 12 de dezembro de 2015, é o principal e mais 
atual tratado internacional relacionado às mudanças climáticas, que objetiva combater o 
aumento da temperatura provocada pelo aquecimento global em 2° C, comparativamente 
a era pré-industrial. O aumento já é de 1° C desde a revolução industrial nos séculos 18 
e 19. Estabelecido durante a Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas 
(COP), entrou em vigor em novembro de 2016. Ao todo, 196 países fazem parte deste 
tratado internacional, sendo que os Estados Unidos abandonou o propósito durante um 
determinado período mas, retornaram em 2021. Não há punições diretas para os países 
que descumprem o acordo mas, na prática, acordos comerciais podem ser mais vantajosos 
para países que seguem os mesmos regulamentos. A imposição de restrições de compra e 
venda de produtos para países que não adotem uma política colaborativa pode ser um dos 
pontos que amplie a aceitação do acordo.

Os países integrantes do Acordo de Paris tiveram cinco anos para apresentar a 
Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC) e, em 2020, metas individuais foram 
estabelecidas por cada país. O Brasil, por exemplo, utilizou como base o ano de 2005, 
se comprometendo com a redução de 37% da emissão líquida de gases de efeito estufa, 
sendo 43% até 2060. O decreto n° 9.073/17 ratifica o apoio do Brasil ao Acordo.
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O estímulo à criação de mecanismos para diminuir os impactos relacionados às 
mudanças climáticas, bem como substituição de fontes emissoras de gases estufas, 
também são tópicos que fazem parte do acordo.  Há diversas formas para substituir as 
principais emissões dos gases de efeito estufa como, por exemplo, incentivar uso de 
carros elétricos, desenvolver energias renováveis e impor uso de filtros em chaminés 
de indústrias.  O uso de energia limpa, combustíveis sintéticos, biomassa, aumento das 
florestas e investimentos em formas sustentáveis de agricultura e pecuária são ações que 
impactam na sociedade como um todo. A substituição da energia termoelétrica através 
da queima do carvão pelo uso de energia eólica também é uma das opções. Alguns dos 
costumes pessoais que mais geram dióxido de carbono estão relacionados ao uso de 
combustíveis fósseis, como gasolina e gás de cozinha, o elevado consumo de carnes e o 
desperdício de energia elétrica.

O Greenhouse Gas Protocol (GHGP) estabelece normativas para cálculos de 
pegada climática (climate footprint) incluindo as emissões dos escopos 1, 2 e 3. O escopo 
1 cobre todas as emissões diretas de fontes próprias ou controladas e o escopo 2 refere-
se as emissões indiretas da geração de eletricidade, vapor, aquecimento e resfriamento 
consumidos por determinada empresa. Já o escopo 3 inclui todas as outras emissões 
indiretas que ocorrem na cadeia de valor de uma empresa. A cadeia de valor representa o 
conjunto de atividades desempenhadas por uma organização, desde as relações com os 
fornecedores e ciclos produtivos, até a venda e distribuição final. 

Acompanhar e classificar os fornecedores em relação à quantidade de emissões 
auxilia nas decisões de compras que apresentem uma maior pegada de carbono (carbon 
footprint). Os relatórios de sustentabilidade, além de cumprir regulamentos e envolver as 
partes interessadas, como investidores e clientes, permite um melhor acompanhamento 
das métricas de política de sustentabilidade. Dados de sustentabilidade são, geralmente, 
computados em formatos GRI, CDP, Nasdaq e ESG.

A fintech Moss apresenta em seu website uma calculadora gratuita de pegada de 
carbono pessoal, além de opções de compensação do impacto através de créditos de 
carbono, destinados a projetos de conservação da floresta Amazônica. A ferramenta está 
disponível no site: https://calculator.moss.earth. O cálculo das emissões considera a região 
em que a pessoa mora no Brasil, além de quantas pessoas habitam a mesma residência, 
uso de gás, eletricidade, transporte, hábitos alimentares e de consumo. Segundo a Moss, 
cada crédito de carbono equivale a evitar a emissão de uma tonelada de CO2 em um ano. 
Em outubro de 2021 cada crédito era vendido a um custo de R$ 65.22.

O Earth Overshoot Day demarca quando as demandas por uso de recursos naturais 
do planeta são excedidas, ou seja, quando é utilizado mais do que a natureza pode regenerar. 
Essa relação é denominada de biocapacidade ou, como já apresentado anteriormente, 
Pegada Ecológica. Segundo a ONG responsável pelo cálculo2, em 2020, o dia em que se 
excedeu a capacidade de regeneração da terra ficou 24 dias mais distante em relação à 
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2019, principalmente por conta das paralisações em diversos setores ocasionadas pela 
pandemia de COVID-19. Os indicadores com maior redução foram a pegada de carbono, 
cerca de 14.5% menor, e a pegada de produtos florestais, com redução de 8.4%. Embora 
o impacto tenha sido menor

O cálculo é realizado considerando a proporção entre a capacidade da Terra de gerar 
recursos (biocapacidade), com as demandas da humanidade sobre a natureza (pegada 
ecológica). Em relação a biocapacidade são consideradas a capacidade de absorção 
de CO2 proveniente da combustão fóssil, demanda por alimentos e fibras, produção de 
energia (desde energia elétrica a biomassa), espaço para estradas, construções, dentre 
outros. A pegada ecológica é representada, esquematicamente, na Figura 1.

Figura 1. Pegada ecológica para uma visa sustentável no Japão3.

Segundo a WWF3, a Pegada Ecológica do Japão para consumo em 2006 foi de 4,1 
gha (hectare global) per capita, cerca de uma vez e meia a média global de 2,6 gha per 
capita. A biocapacidade do Japão era de apenas 0,6 gha per capita, cerca de um terço 
da média global de 1,8 gha per capita. Isso significa que se todos vivessem com base no 
padrão de vida japonês, exigiríamos o equivalente a 2,3 Terras para sustentar a população 
mundial. Embora tenha biocapacidade de apenas 0,6 gha per capita, a Pegada Ecológica 
do Japão é de 4,1 gha per capita. Isso implica que o Japão depende de importações para 
compensar a diferença. Mesmo com uma grande área para pesca, não consegue atender a 
demanda de produtos pesqueiros, que indicam uma grande importação, o que também se 
aplica a grãos e demais produtos primários.

Tanto a biocapacidade quanto a pegada ecológica podem ser rastreadas e 
comparadas entre si, com base em dois princípios simples: (1) todas as demandas 
concorrentes são superfícies produtivas, ou seja, as superfícies que contêm a biocapacidade 
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do planeta, podem ser somadas; (2) ao dimensionar essas áreas proporcionalmente à 
sua produtividade biológica, elas se tornam comensuráveis. A unidade de medida usada 
é “hectare global”, que é um hectare biologicamente produtivo com produtividade média 
mundial2. Na Figura 2 tem-se o cálculo para 2021 em diversos países.

Figura 2. Dias em que a demanda por recursos naturais do planeta serão excedidas.

O carbono é um dos componentes essências para manutenção da vida terrestre e o 
aquecimento causado pelo efeito estufa também é natural, haja visto que animais e plantas 
liberam gás carbônico. Entretanto, o excesso de práticas não controladas, principalmente 
no setor industrial, faz com que as emissões sejam ampliadas e os gases acumulados 
geram um aquecimento da temperatura no planeta. 

A neutralização do carbono considera o balanço zero de gases emitidos e retirados 
da atmosfera. Alguns países da União Europeia, além de Japão e Coreia do Sul, já se 
comprometeram com essa neutralização até 2050, sendo que na China é considerado 
o ano de 2060. A Rede Zero significa a não adição de novas emissões na atmosfera, ou 
seja, as emissões de CO2 continuarão mas serão equilibradas pela absorção de quantidade 
equivalente.

Apesar das estratégias de redução da pegada de carbono serem globais, é possível 
que cada indivíduo contribua e faça sua parte. Dentre algumas ações, cita-se a redução 
no consumo de plástico com o uso de objetos reutilizáveis, uso de aparelhos de baixo 
consumo energético, consumo de produtos locais ou de hortas urbanas, apoio a projetos 
socioambientais, plantio de árvores, dentre outras.
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4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 
No cenário industrial, tem-se que novos dispositivos, como por exemplo carros 

elétricos e turbinas eólicas, requerem uma grande quantidade de diferentes minerais, 
principalmente quando compara-se com as tecnologias que estes dispositivos estão 
substituindo. Em alguns casos, pode-se requerer um salto de 500% na extração mineral4 
e, com novas formas de geração de energia tão dependentes da mineração as cadeias 
de abastecimento deverão ser mais robustas do que as que se tem atualmente. Nesse 
sentido, a transição energética irá ampliar a pressão na indústria da mineração, em todo o 
mundo, à medida em que será necessário uma maior consciência e aplicação das políticas 
de sustentabilidade.

Com o exemplo dos carros elétricos, tem-se que é necessário cerca de seis vezes 
mais insumos minerais quando compara-se com carros convencionais. Para as usinas 
eólicas onshore esse quantitativo equivale a nove vezes mais recursos do que uma usina 
a gás5.

De acordo com a IEA5, sistemas de energia alimentados por tecnologias de “energia 
limpa” requerem significativamente mais minerais, como descrito na Figura 3 e, sendo 
principalmente relacionados a:

• Lítio, níquel, cobalto, manganês e grafite para baterias e produtos de tecnologia

• Terras rara para turbinas eólicas e motores de veículos elétricos

• Cobre, silício e prata para energia solar fotovoltaica

• Cobre e alumínio para redes elétricas.

Figura 3. Quantidade de minerais utilizados em algumas tecnologias5.

Nesse sentido, garantir investimentos adequados em fontes diversificadas de 
abastecimento, além de promover inovação tecnológica em toda a cadeia de valor são 
pontos essenciais para a indústria da mineração na transição energética. No que diz 
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respeito a sustentabilidade e a agenda ESG, tem-se a necessidade de ampliação de ações 
relacionadas a reciclagem, resiliência da cadeia de abastecimento e da transparência nas 
atividades deste mercado. Incorporar padrões ambientais, sociais e de governança mais 
elevados é mais do uma política estratégica, sendo fundamental para a manutenção dos 
setores da indústria mineral. E, ainda, estabelecer relações de colaboração e cooperação 
internacional, tanto entre produtores quanto entre consumidores, além de integração entre 
produção e consumo.

O crescimento das demandas minerais está diretamente relacionado as 
necessidades de viabilização da transições energética mas, também, são uma forma de 
desenvolvimentos para alguns países. A mineração, quando devidamente explorada de 
forma responsável, contribui para receita pública e fornece receitas econômicas para 
muitos. Mas, se mal administradas, expõe o setor a uma série de consequências. As falhas 
de gerenciamento dos impactos ambientais e sociais relacionados ao desenvolvimento 
minerário irá desacelerar as ações de transição para energia limpa. Emissões significativas 
de gases de efeito estufa (GHG ou GEE) decorrentes das atividades de mineração, impactos 
ambientais como a perda de diversidade e a perturbação social em função das atividades 
exploratória são algumas dessas falhas, somada a poluições da água, contaminação do 
solo e poluição do ar. Ainda há que se considerar impactos decorrentes de corrupção, uso 
indevido dos recursos, fatalidades e trabalho infantil, dentre outros.

De acordo com a WWF5 há três conjuntos de ações para alcançar a transição 
energética com sucesso, sumarizados na Figura 4. A primeira, se refere a minimizar as 
emissões e maximizar a eficiência da infraestrutura e das cadeias de valores atuais, 
seguindo para a substituição das fontes de energia e métodos de consumo atuais por 
alternativas mais limpas e de emissão zero. Por fim, a ampliação das fronteiras, ampliando 
as soluções e a comercialização destas soluções.

Figura 3. Conjunto de ações para uma transição energética de sucesso5.
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